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- - Art.12- Fica instituído a Programa de Participação Co-
munitária, no íimbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desen-
volvimento Urbano, a sor desenvolvida em todos os projetos munici-
mas do reurbaniz, zi4o de favelas e áreas residenciais degradadas;

Art. 29 - O Programa de Participação Comunitária far-
, se-á por meio de:

1 - Organização de Comissi5es de moradores de favelas,
barracos, cortiços e outras formas de sub-habítação a serem atin-
gidos pelos projetos municipais de reurbanização e dc desfavela-
mento;

- Discussão pdbÁica e aprovação pela Comissão de mo-
radores interessada, do toda projeto dn reurbanização de áreas ha-
bitacionais degradadas;	 hA

- Colaboração entre o Poder Público !Átnicipal e a
população envolvida no projeto de reurbanização, de modo a se con-
seguir:

a) rapidez e custos baixos na construção de resid&ncias
unifamiliares de alvonaria utilizando-so o "sistema do mutirão";

Li ) melhores condiç6es de construção em termos de durabi-
lidade, segurança, acabamento e preço.

Parágrafo único - Buscar-se-á sempre que possível a par-
ticipação das Sociedades Amigos de Bairro na discussão pública dos
projetos de reurbanização de favelas e áreas residenciais degrada-
das.

Ar 1: 32 - As despesas da execução desta ,Lei correro por
conta das dota05es orçamentárias preim-im.s, suplementadas se neces-
sário.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prairm do 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiOies em contrário.

:.; a 3. a das :3 e	 s	 (O 4f-C.	 e-cn 



JUSTIFICAl~

O projeto visa racionajizar a atividade administrativa e

ovitar injustiças, ouvindo-se sempre a população interessada nos

programas sociais de reurbanização e desfavrlamento.

•

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto consta:
Em 19-03-93
Lei n 2 8.266/75; 10.209/86, P1. n 2 80/89, 200/89
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Ver. D4RCTO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

a

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a neces ,sidade de mal.ores e .7.it1dos da

m .atria, solicito a V.Exa. a prorrogação de pra7o para emis-

são de parecer desta Comiss .ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em , i5I0LIII3

Ver.

DEFERTOO
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PARECER
0269/93

O Projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

/reador Hanna Gharib, visa instituir o programa de part.-
cipação comunitária nos projetos municipais de reurb- iii,
zação de favelas e áreas residenciais degradadas no âm-
bito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano.

A propositura tem por fundamento o novo
caráter do sistema politica brasileiro, .instituido pela
Constituição Federal de 1998, que mistura elementos da
democracia representativa com instituições • de democracia
direta, de modo a valorizar a partici.pação popular na
gestão dos negócios públicos.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo,
colocou de modo claro em seu art. 22, inciso II e III,
que a organização do Município observará como princí-
pios: a participação popular, *a Lrans7.parência e o con-
trole popular na ação do governo.

Desse modo, a proposição encontra ampara
no disposto nos arts. 92, inciso II; 13, inciso II; 167,
inciso I; e 168, todos da Lei Orgânica do Município.

Diante do exposto, opinamos
Pela Legalidade.

Entretanto, para fins de melhor técnica
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

Substitutivo n2	 /93 ao Projeto de Lei n g 103/93

Dispõe sobre a participação comunitária nos
projetos municipais de reurbanização de fave-
las e áreas residenciais degradadas.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica determinada a necessária
participação comunitária da população interessada em to-
dos os projetos e programas municipais de reurbanização
de favelas e áreas residenciais degradadas;

Art. 22 - A participação comunitária
-far-se-á por meio de:
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I - Organização de comissões de moradores
de favelas, barracos, cortiços e outras formas de suh-
habitação a serem atingidos pelos projetos municipais de
reurbanização e desfavelamento;

II - Discussão pública e aprovação por
comissão de moradores interessada; de todo projeto de
reurbanização de áreas habitacionais degradadas;

III - Colaboração entre o Poder • Público
Municipal e a população envolvida no projeto de reurba-
nização de modo a consegUir:

a) rapidez e custos baixos na construção
de residências unifamillares de alvenaria utilizando-se
o "sistema de (flutirão".

b) melhores condições de construção em
termos de durabilidade, segurança, acabamento e preço.

Parágrafo único - Buscar-se-á sempre que
possível a participação das Sociedades Amigos de Bairro
na discussão pública dos projetos de reurbanização de
favelas e áreas residenciais degradadas.

• Arl. 3 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta . das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a
presente lei nu prazo de 60 (sessenta) dias de sua pu-
blicação.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação revogadas as disposições em con-
trario

Sala da Comissão de Constituiç'o e Justi-
ça, em n42:1014 I 95
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Filha	 da

DA COMISS40 DE CONSTITUICAO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 103/93.

"VOTO CONTRÁRIO"

O Projeto de lei n.9 103/93, de autoria do
nobre Vereador Hanna Gharib, visa instituir o programa
de participação comunitária aos projetos municipais de
reurbanização de favelas e áreas residenciais •degrada-
das, nu ãmbito da Secretaria Municipal de Habitação e
Desenvolvimento Urbano

A matéria visa dispor sobre organização
administrativa e sobre alteração de Secretaria Municipal
já que pretende iMpor novas atribuiçCies àquela Secreta-
ria destinada a tratar da Habitação e do desenvolvimento
urbano,

Assim sendo, esbarra no estabelecido nos
arts. 37, ã 22, inciso IV, e 69, inciso XVI, violando a
esfera das iniciativas legislativas privativas do Chefe
do Executivo.

Diante do exposto, a propositura não pode
prosperar.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justi-
ça, em ia.10A193

•
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À Dcuta	 de

;,.leiropolitana
e Mio Ambiente

Ern,...05./Ç)S  /9.5 

Ci
r

ANGELA e RD1N ANnREoNf
Secretá•ia

Recebido na Comissão de
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Em05-1V91\ as / (-C•12 	h.

Ci 	   

LUIS FERNANDONR
Secretár

DE ARAÚJO

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

Sala da Con-Ussão de Política Urbana, Metropol11-.^-
e Meio Anliente. 
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Relator

•

Senhor Presidente da Cumissão de Poltica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da materia, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "c.awit", do Regimento Interno.

Em, 242(05M3,

Deferido

Ver. ZuJaiA Cobra nábeiro

Presidente





Wekte ea a -
PARECER
0528/93

O Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Hanna
Gharib dispeie sobre o programa de participação
comunitárias nos projetos de reurbanização de favelas e
áreas residenciais degradadas.
Destaca-se o caráter meritório de tal propositura pois,
através da partici p ação da po p ulação se garante a di-
mensão social necessária às intervenç6es em política
habitacional.
Não é mais possível, de fato, em uma gestão democrática,
que o Poder Público defina e intervenha no espaço urbano
construído, unilateralmente, sem trazer para a mesa de
decisCies todos os agentes interessados, principalmente a
população envolvida.
Contudo, gostaríamos	 de tecer algumas consideraçOes
quanto à natureza deste projeto:
1. O artigo 2, inciso I, leva a crer que o Executivo se

em p enhará em organizar comissiies de moradores já que
esta ação é integrante do Programa de Participação
Comunitária. Não é papel do Poder Público organizar a
sociedade - civil.	 Deve estimular	 a	 criação	 de
organizaçCies	 autônomas	 e	 reconhece-las,	 quando
representativas da população envolvida, como interlo-
cutoras no	 processo cotidiano de planejamento e
decisão.

2. A partici p ação projetada por este Projeto de Lei ora é
concebida como estritamente pontual circunscrita à in-
tervenção habitacional através de comissiies envolvendo
algúns membros. da população, ora prop6e a consulta às
Sociedades Amigos de Bairros, entidades estas de
caráter mais amplo e defendendo interesses mais
diversificados do que uma comissão de moradores de
favelas. Desta forma, apontamos uma contradição quanto
ao âmbito em q ue se dará a consulta e uma preocupação
quanto a parcialidade que poderá incorrer a convocação
sem critérios claros das representaCées.

Pelo exposto, contrários somos à presente propositura.
Sala da Comissão dg Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente em , 02.,(3/0 SiTy

—

1

Folha n.o  09 do pro :

N.o 	 I. O 3	 1 953. '.
O funcionário	  1

PARECER N 	 /93 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N'
103/93.

C6D. 0561 mwelmonowvio~co u emS,
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A Douta Comissão de
Administração Pública

ErNi-----44-1--(22-- LUIS FER
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Recebido na Comissão d2
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Administração . Ptlica
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Ao nobre Vereador (2-er-6-u"---,
para relatar. Regimentalme nte até

Sala da Comiss	 Aci
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Wh D.9  /0  1.22./rU3e)	



Sênhor Presidente da Comisso de Administraçao Pública.

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos
,	 ...

da mataria, solicito a V.Exa., a prorrogaçao de prazo pa-

.... 	 ..
ra emissao de parecer desta Comisso, conforme disposto

no art. 63 da Resoluçao n 2 2 de 26 de abril de 1991.

Em 29 de junho de 1993.

Cód.0522 Impresso no sendo grade° de clatiP.
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SOBRE_O PROJETO DE LEI--103/ 

p61

O presente projeto de autoria do nobre Vereador

Hanna Gharib dispOe sobre o programa de participação comunitá

ria nos projetos de reurbanização de favelas e ãreas residen-

ciais degradadas.

Muito embora o carater meritOrio do presente

projeto, discordamos do papel dado ao Poder Público de orga -

nizaçOes autanomâs, mas não	 seu papel organizar a sociedade

civil.

Pelo exposto, somos contrários à presente propo

situra.

,
Sala da Comissão de 'Administráçaw-Publica, em

Cód.= Mofino*. omvoço réu. 01.01n 31.,
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kk Douta Comiúãii
,Saúde. Promoção Social e Trabalho"

~OS SANTOS
Secretário

Recebido na Comteallo de
Saude Pr. Soc. e Trabalho
Em).Z.109)95asj_4422.,h,

AO NOBRE VEREADOULLÁLLILLUA

PARA RELATAR
SALA DA COVI32ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

J	 (2_2_1 3

PRESIDETE

CAMATIA 1UNIOIL	 DE 1. ..ri0 PAULO

SEGUE, Jutt,-4!.:3	 ;21--.21drj.	 : n.13fiC20 sob

telba DA 2- /_,23._40q 4c)3 2).



• Relator

Senhor Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho

110-	 Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorro gação de prazo pa-

ra emi,ssão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, o?•1102/93

Ver.

Deferido

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST
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PARECER
1187/93

)A COMISSO DE SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABA-

LHO SOBRE O PROJETO DE LEI 103/93. . . . . . . 	.

A presente proposição, de autoria do no-

bre Vereador Hanna Gharib, objetiva instituir o Programa de

Participação Comunitária, para permitir que a população pau-

listana possa atuar conjuntamente com o Poder Público Muni-

cipal nos projetos de reurbanização de favelas e de recupe-
ração urbana das áreas residenciais degradadas.

A Egrégia Comissão de Constituição e
Justiça opinou surpreendentemente pela legalidade da matéria

normatizada e apresentou oportuno substitutivo, visando cor-

rigir evidentes falhas de técnica legislativa presentes na

proposição (fls. 05/06). A Douta Comissão de Política Ur-

bana, Metropolitana e Meio Ambiente e a Preclara Comissão de

Administração Pública manifestaram-se contrariamente à pro-

posição apresentada (fls. 09 e 11).

A proposição, no que tange ao aspecto

estritamente regimental desta Comissão, constitui-se, à pri-

meira vista, em forma democrática de controle e participação

popular nos atos do Poder Público que visem introduzir alte-

raOes na paisagem da nossa cidade, incidentes sobre as fa-

velas e as áreas urbanas degradadas.

Leitura atenta da proposição, contudo,

revela que a mesma padece de uma concepção marcadamente ofi-

cial do que seja a participação popular nos destinos da ci-

dade.

Não cabe ao Poder Público instituir

Programas de Participação Comunitária, cabe a este não obs-

Cód. 0561
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taculizar qualquer iniciativa da população visando influir

ou controlar os seus atos. Neste sentido, cabe ao mesmo, in-

clusive, tolerar e permitir manifestaçbes públicas de clara

demonstração de desagrado às decisbes e práticas das autori-

dades administrativas que interfiram no dia-a-dia,dos muní-

cipes ou que venham a ferir valores éticos pertencente S ao

patrimanio da consci'ência coletiva dos • paulistanos.

A proposição chega a privilegiar, no pa-

rágrafo único do art. 22, forma de organização social que há

muito está desgastada e que provou, ao longo das últimas dé-

cadas, estar dissociada de uma representação inconteste da-

queles a quem, pretenciosamente, diz representar.

Olvida a proposição, por fim, que a par-

ticipação comunitária pode não prescindir do reconhecimento

do aparato estatal, mas jamais ela ocorrerá legitimamente

através de mecanismos artificiais com reconhecimento jurí-

dico, desenvolvidos e mantidos por órgão oficial ou ofi-

cioso.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So-

cial e Trabalho, em 51(0)95 •

PresidenteV

Cód. 0561
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  03  /1J J 33 

ROSMARI CURrÁlikOS SANTOS
Secretária)

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

. as.. ............. h'

MARGAREI; ›JNES SILVA
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Ir, U4	 'iNEL COLASUONHO

11 PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comiss"ão de Finanças e Orçamento:

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos sobre

matéria, solicito a V. Exa,, a prorrogaç"ão de prazo para elaboraç7to

do relat6rio, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen -

to Interno.

EM 2°109N3

RELATOR

DEFERIDO
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PARECER
1415/93

O PROJETO DE LEI N2 103/93

•

•

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Hanna Gharib, visa instituir o Programa de Participação Comunitá-

ria nos Projetos Municipais de Reurbanização de Favelas e Áreas

Residenciais Degradadas no âmbito da Secretaria Municipal de Habi-

tação e Desenvolvimento Urbano.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, apesar

dos meritOrios propOsitos que cercam a propositura, temos a ponde-

rar, na mesma senda das ComissOes de mérito que nos antecederam,

que as disposiçOes ali contidas não se constituem na melhor forma

de participação da comunidade nas intervençOes de política habita-

cional.

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de se-

tembro de 1993.
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Ao nobre Ver.

O PLÁ13/23, de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em virtude de pareceres CONTRÁRIOS de todas as Comis-

soes de Merito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 80 doTR-egi

mento Interno.

Atenciosamente

•

Côo. 0853
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retá..rio PartbsfIerv'

EADOR NANIA VARli
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormacho, rubricado como tolha n9 	

/4, 3	 del9 	  	 (a) 	 	 (41do processo n9

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

/

LUIZ AREIWDE-CARVALHO

Assessor Tecn. Leg.: : Chefe - A.T.NY

Dc_PARTAMENTO
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Art. 70 - As infrac ges à presente lei se-rão objeto de 2 (duas) notificaçOes consecutivas para sua
correçao plena, as quais estabelecerão prazos para ae pro
videncias determinadas.	 .-

4 10 - Desatendidas as notificações da au
toridade, será aplicada aos infratores a multa de 20 (v1F1
te) a 200 (duzentas) UFMs, sem prejuízo de sujeitar-se &
imovel à declaraçao de utilidade_publica ou de interesse
social para fine de desapropriaçao, , neste caso mantida sua
destinacao residencial pelo Poder Publico.

§ 24 - Quando as condiçoes físicas e de
habitabilidade do cortiço evidenciarem grave e iminente
risco á vida ou a *reide dos moradores, a autoridade muni-
cipal competente mediante laudo fundamentado, o interdi-
tara, sem prejullo das sançães administrativas e penais
a que estiverem sujeitos o proprietario, o locatario-sub-
locador, terceiros gue tomarem o lugar destes e/ororespcn
savel pela exploraçao, ou, se julgar conveniente, realiza
ia de imediato, as obras necessarias a eliminaçao do ris-
co, delas se remadreindn_elteriormente. 

Art. 82 - O ExecutIVD-paraerartill-proges
111.§~32.1.144011 nara a melhorra dos cortiços e
sua adeguaca.e_ael
de financiamentos
medran ,leddâ
representatIvaa 4
do's m re a ermanencia dos primeiros or ra 	 er• usitara em futicar, nve	 eu 

L„i.fes.~. ....~.rarmarra.t.e.s ee -e ee-aztz-"1115ttJ5'
essistencia tect-re outras	 forsas

Art. 90 - Os terrenos vazios, resultantnn
da demolição de imoveis residenciais, sofrerao tributação
progressiva, nos termos da lel pertinente.

Art. 10 - Os cortiços com mais de 50 (ele
quental moradores, deverão . eleger comissao para os repre-
sentar perante os orgaos publicou.

Art. 11 - A população moradora de corti-
ço, atraves de seus procuradores, tuas entidades represen
tativas ou de outras forma, de organização, terao o_direi
to de solicitar ao Poder Publico Municipal informaçoes sã
bre a situação do imovel, no aspecto físico ou jurídico;
bem nemo a fiscaliracao das condiçoes de habitabilldade.

Art. 12 - A premente lei sere regulam.nea
da , er, que eoube r, por ato do Executivo, (VETADO).

Art. 13 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamenta-
rias proprias.

Art. 14 - Esta lei entrará em vignt na da
ta de sua publicacao, revogadas as disposiçocs em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SA0 PAULO, aos8 de lassiro
de 1991, 4370 da fundação de São Paulo.
LU1ZA ERUND1NA DE SOUSA, PREFEITA 	 •
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dos Negácios Juridicos
AMIR ANTONI(' )(NAIR, Secretário das Finanças
JOSs CARLoe PEGOLsRe, Secretarie das Administras, Pealo
bale
ERM/N1A TEPEZ1NHA MENOR MARICATTO, Secretária da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano
P ISPAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento
LADIs s Downos, Secretario dos Negoeios Extraordinarios
Publica ,	Secretaria do Governo Municipal, 	 em 8 deienetr	 do 1991.
JO	 EIMAINgi diTIN% vAPUOZO, SPeroterIo ,10 neverne

de janeiro

Publ

JO soesPoe
nlelynl

1
10.928	 , DE 8	 DE	 JANEIRO	 DE 1991UG"	 V.	 vnuu..y	 u. L77.1.LEI NO

(Projeto
Regulamenta O inciso II do artigo 148 rem
binado com o incisoll do artigo 149 da L.•
0,M., dispõe sobre aa condiçoes de habita
çao dos cortiços,e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 13 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seuinte lei:

Art. 10 - Define-se Cortiço como a unida-
de usada como moradia coletiva multifamiliar, apresentan-
do, total ou parcialmente, as seguintes características:

.	 a) constituída por uma ou mais 	 edifica-
cães construídas em lote urbano;

b) subdividida em vários cõmodos 	 aluga-
dos, subalugados ou cedidos a gualquer titulo;

c) varias funçoes exercidas no mesmo.cãmo
do;

d) _acesso e uso comum dos espaços não edi
ficados e Instalações sanitérias;

e) circulaçao e infraestrutura, no geral
precarias; -

fl superlotacao de pessoas.
Art. 20 - A Prefeitura fiscalizará as con

dições de habitaçáo nos cortiCos e tomara as medidas ne-
cessárias para fazer respeitar as exigi/nela, da presente
lei e demais normas pertinentes, atendendo as necessida-
des da população moradora.

Paragrafo único - Serão solidariamente
respoesavels pelas condições de habitaçao, perante o Po-
der Publico, o proprietario, o locatario-sublocador, ter-
ceiros que tomem o lugar deste, e/ou o responsavel	 pela
exploreçao do cortiço.

.	 J-----------
Art. 34 - Independentemente de outras nor

mas aelicáveis, consideram-se as condiçoes mínimas de ha-
bitaeao, para os fins desta lei, rerseguintes:

a) segurança do imovel no tocante à 	 sua
instalação elátrica • a sua _estrutura, (veTADO);

b) ventilação mínima por cgmodo (VETADO);
c) iluminacao mi:lima por comado (vETA.001;
d) arem mínima do comodo ou divisao nau

inferior a .5 m (cinco metros quadrados), com sua menor
dimensao nao inferior a 2 (dois) metros;

• e) adensamento maxila° de 2 (duas)" pessoas
por 8 m' (oito metros guadrados), considerando toda a area
construída da edificacao, vedado o revezamento;

f) banheiro revestido de piso lavável e
de barra impermeavel ate 2 (dois) metros de altura;

g) os banheiros serao dotados, pelo me-
nos, de vaso sanitário, lavatorio e chuveiro em funcicna-
mento, compartimentados, sempre que possível, de forma
independente, com abertura para o exterior;

h) havera no mínimo 1 (um) tanque, 1 (ma)
pia • 1 (um) banheiro para cada grupo de 20 (vinte) oura-
dores;

1) o pá direito será de, no mínimo, 2,30
m (dois metros e trinta centímetros);

j) as escadas e corredores de circulação
ter no, pelo menos, 90 (oitenta) centímetros de Isrgur9.

Pai:agrafo unlco - A Prefeitura pudera. em
casos excepcignais, tolerar padrães interfere,' raemoex pre.
vieses nes &Untai "Ia", "e". "d". 'e'. "1" • 1, se com-
provar que as caracterrsticas concretas do imovel apresee
tem condicães razoaveis de habitabilidade.

Art. 44 - A Prefeitura orientara e coorde
nara, quando for o caso, a assinatura de convenios entre
o proprietário do imoral, o locatario-sublocador e/ou os
moradores • as emp resas coeceselonatias de serviços de
distribuição de energia eletrica, gas e de redes de agua
e esgoto, visando a melhoria das condições 	 de habitahili-
dade.

Art. 50 - O proprietário do imável, o lo-.
catario-sublocador, terceiros que tomem o lugar destes t-
eu responsável pela exp/oração do cortiço, afixarão obri-
gatoriamente, em quadro mantido em local visível, (VEIADO)
as csentmsde agua, energia eletrica, gas e similares, de for
ma a comprovar, perante os moradores, o consumo, o valor
e sua cleaner).

Parágrafo ánico - Do quadro . de que trata
o "caput" deste artigo devera constar, lambem, o nome
endereço completos do proprletario, bem como do locatário
-sublocador, de terceiros que tomem o lugar destes 	 e/ou
do responsavel pela exploraçao do cortiço.

Art. 64 - A fiscalização dos preceitos da
legislação pertinente a cortiços fica a cargo da Prefeitu
ra, atreves de seus orgãos competentes.

Parágrafo ánico - Fica instituído o cadas
tio obrigatOrio, perante a Prefeitura, dos lmemeis enqua-
drados na categoria de cortiços.

de Lei nO 504/89, do Vereador Luiz Carlos Moura) !



/4^,,,der.(1.: ormi,........ :

•/'
se

7-,3 ,a	 \

c2
C,

•—n

=, • --.

C., C=

c, .......--

—'ri,

-, - .1 -...
..... „,
c.> --.	 1
rua

CZ
.,...,

=2 c...> E...:
c., vi ii..)
,2

eu 00 eu

.c.53 .23 2
r=..	 .._

0 e.:, e=
CU 17;1 .C'' ....-

"Z.,;g r,,r) FS. cncr Lm..
c=	 c..)
c.,	 0.3
L 	 L2—.

) 3
/ loJ IW

r-

DECRETO N9 26.913, DE 16 DE SetaubroDE 1988

Estabelece procedimentos referentes a Opa
rações interligadas, objeto da Lei n9
10.209, de 9 de dezembro de 1986, e dã ou
ti-as providências. 	

-

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau1 lo, usando das atribuições que lhe si:et:conferidas por lei,
DECRETA:

_ IArt. 19 - Os proprietyos de imóveis in
teressadosmnconcretizar operações int rligadas, nos te.r.
mos da Lei n9 10.209, de 9 de dezembro de 1986£ poderão
contratar com o Fundo de Atendimento A Populaça° Moradora
em Habitação Sub-Normal - FUNAPS, a construçao das unida
dee necessárias 71 efotivação do plano o a oxecuçNo da;
correroxidentos obras de infraestmutura.

§ 19 - Correrão por conta dos proprietãtloe
interessados a totalidade dos custos referentes ao ter
reno, A construção das unidades residenciais e As obras
de infraestrutura. 	 •

§ 29 - Do instrumento à ser firmado com
os proprietários-interessados deverão constar todas 	 as
clãusulas necessãrias ao perfeito resguardo dos interes
ses municipais e ao sucesso da operaçao interligada, asse
gurando-se, em especial, a construçao das habitações deií
teresse social em adequadas condiçoes, com a obtenção, em
tempo hãbil, de seu auto de conclusão junto ao órgao com
patente.	 . -

Art. 29 - Competirã ao FUNAPS, nos termos
dos artigos 69 e 79 da Lei ne 10.209, de 9 de dezenlblrode 1986:

I - sub-contratar a construção das habi
tações de interesse social, nos termos do artigo 107

II - receber, na hipótese do artigo 19, as
importãncias relativas ao pagamento da construção das ha
bitac&es de interesse social • aos demais custos a cargo
dos proprietãrioa interessados:

XII - receber em doação, em nome da Prefei
tura, as habitações de interesse social resultantes das
operações interligadas;	 ,

IV - promover a transferência das habita
ções A população favelada, mediante venda, concessão de
uso, locação ou outra forma julgada mais conveniente, ve
dada a doação:

V - providenciar a mudança dos favelados
para as novas habitações;

VI - receber toda a arrecadação advinda da
transferência referida no inciso IV deste artigo.

§ 19 - As importanc£ s arrecadadas na for
ma dos incisos II e VI deste artigo ptegrarão, como rí
ceita do FUNAPS, uma conta destinada ,xclusivamente ao rí
glstro axe:11)11 autônomo das operações interligadas.

5 29 - enquanto nao utilizados nas suas
finalidades específicas, os recursos referidos no paritura
fo anterior serão aplicados, através da Secretaria das Fr
nanças, em operações financeiras que objetivem o aumento
das receitas da própria conta das operações interligadas.

Art. 39 - Para serem objeto de operações
Interligadas, nos termos do artigo 19, paráarafo únlco,le
tra "a" da Lei n9 10.209, de 9 de dezembro de 1986, as fa
velas ou núcleos deverão ter confirmada sua existência eM
1980, através do "Censo das Favelas do Município de São
Paulo - 1987", realizado pela Superintendência de Habita
çOes Populares - RABI, da Secretaria Municipal da habita
çao e Desenvolvimento Urbano - SeHAS.

Art. 49 - Quando tão for possível obter,
em uma única proposta de operação interligada, o número
de habitações de interesse social suficiente para atender
a toda a população de determinada favela ou núcleo, loca
lizados em ãrea de domínio público, como refere o artigo
59 da Lei n9 10.209, de 9 de dezembro de 1986, esse núme
ro poderã ser alcançado mediante propostas subseqüentes.

5 19 - Em qualquer hipótese, a conclusão
das operações interligadas dependerã de se assegurar so
lução para. toda a população da favela ou núcleo objeto d3
plano.

5 29 - A Comissão de Zoneamento - CZ, da
Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, será clen
tificada logo que o número de habitações de interesse s5

ciai resultante de diversas propostas aprovadas atingir o
número necessário ao atendimento de toda a população de
uma favela ou núcleo.

Art. 59 - Os terrenos públicos liberados
pela mudança da população favelada serao imediatamente oco
pados por obras públicas, serviços ou equipamentos sociais,
de acordo com a finalidade adequada, a ser defin1aa pn
lo órgão competente.
---------	 __ _ _.

Art. 69 - A Comissão de Zoneamento - Cl,
ao fixar os critérios para aprovação de operações interli
gradas, cuidará para que: .

I - Haja porsibIlidade de abaorção, pelo
meio ambiente, do impacto urbanístico decorrente da modi
ficação de índices • características de uso e ocupação dê
solo e da eventual sobrecarga da infraestrutura urbana,
particularmente no sistema viário;

II - O custo estimado das habitações de In
teresse social, a serem doadasem contrapartida, nele ií
cluídos os custos do terreno, da construção das unidades
residenciais e das necessárias obras de infraestrutura,nun
ca seja inferior ã metade do valor atribuído ao beneficio
concedido.
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Art. 79 - A Companhia Metropolitana de Na
1 bitação de São Paulo - COHAB-SP poderã também ser contra
tada para a produção de habitações de interesse social':
sem prejuízo das atribuições próprias do FUNAPS, em aspe
cial aquelas previstas no artigo 29, incisos III a VI. -

Paz-agrafo (*mico - O FUNAPS figurara como
interveniente-anuente no contrato, assegurando-su cumpri
mento do disposto nos parãgrafos 19 e 29 do artigo 19. -

Art. 80 - O presente decreto entrara em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em Contrario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 deSetanbrode
1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO . LEMBO, Secretario dos Negaclos Jurídicos
WALTER PEDRO BODIN', Secretãrio das Finanças
EDMUNDO CALLIA, Secretário da Habitação e Desenvolvimen-
to Urbano
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretãrio Municipal do Planeja
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretãrio doe Na
gócios Extraordinãrios
Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 16 de
Setembro de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secreteriodo Governo Manicipal
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LEI N9 10.204 DE 09 In Dezembro w DE 1.986	 •

Dispõe sobre a construção de habitações
de interesse social para moradores de
habitação sub-normal, concede incentivo%
e dá outras providéncias.

•
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Dmmeto-led Com
plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, saH
ciona e promulga a seguinte leis

• , Art. 19 Os proprietários de terrenos cai•
pados por favelas ou núcleos poderão requerer, A Prefeití
ra do Município de São Paulo, a modificação dos índices í
caracterlaticaa da uso e ocupação do solo do próprio torre
no ocupado pela favela, ou de outros, de sua propriedade7
desde que se obriguem a construir • a doar, ao Pdgr Públi
co, habitações de interesse social para a populaç favelí
da, observado o disposto nesta lei. 	 , • •	 .

• Paragrafo único - Para os efeitos desta
lei, consideram-sei

a) Núcleos • Favelas os assim definidos •
Cadastrados polo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística -- IBGE, no censo de 1980; 	 .

b) Habitações de Interesse Social (RIS)
aquelas conceituadas no Decreto n9 14.025, de 19 de novem-
bro de 1976, alterado pelo Decreto n9 16.656, de 15 de meio
de 1980; pela Lei n9 9.414, de 30 de dezembro de 1981, a
pelo Decreto n9 17.810, de 4 de fevereiro de 1982.

Art. 29 - A concessão dos benefícios de
correntes da modificação de índices.. das características
de uso e ocupação do solo só serã admitida em operações
interligadas, que ofereçam, concomitantemante, soluça° pa.
ra toda a população da favela ou núcleo objeto do plano.

Paragrafo único - Tendo sempre por obje-
tivo,a oferta de soluçao para a totalidade da favela ou.
núcleo, mesmo quando abrangidas, também, areai de domínio,
público, admitir-se-A o consórcio ou associação de pro-.
prietarlos.

• Art. 39 - O proprietario interessado nes;
. te tipo de operação devera submeter A aprovação do Execu-,

tivo Municipal o plano de operação interligada, acompanha
do de estudo de viabilidade económica a do cadastramento:.
do núcleo ou favela elaborado por órgão competente da Pra
feitura, encaminhando, ainda, a seguinte documentação:

I - Proposta do construção de habitações
para a totalidade da população da favela ou núcleo objeto
da operação interligada, com led:cação do terreno Ou' dos
terrenos que a ela serão destinados.

II - Plano de alteração doa índices e das
características de uso e ocupação do solo para o terreno
ou terrenos beneficiados pela operação interligada.

... Art. 49 - A aprovaçao da operação inter-
ligada competirá. A Comissio de tombamento • sere fiscali-
zada pela Secretaria Municipal do Planejamento, que expe-
dira certidão declarando a modificação dos índices e ca-
racterística. de uso e ocupação'do solo aNpropriebirio do
terreno ou terrenos objetou do plano.

19 - Nos pedidos de nprdvação de pro-
jetos de edificaçao quo utilizam os novos índice, e ca-
racterísticas de uso e ocupação do solo, devera ser apre-
sentada-a certidão de que trata este artigo.

§ 29 - O Auto de Conclusao das habita- •
ções de interesse social, construido em beneficio da po-
pulação favelada, precedera, necessariamente, o Auto de
Conclusão dam construções que se beneficiarem dos novos
índices e caracterlaticai de uso • ocupação do solo, con
forme o disposto nesta lei.

§ 39 - Os pedidos referentes ao disposto •
no presente artigo serão apreciados e decididos no prazo:
maximo de 90 (noventa) dias. -

. Art. 59 -"A critério da Prefeitura e me
diante chamamento da iniciativa privada, por edital, po-
derão ser submetidas, ã'Comissão de Zoneamento, propostas
de operações interligadas envolvendo exclusivamente arcas
de domInio público municipal, ocupadas por núcleos ou fa-
velas, obedecidas as disposições desta lei.

Paragrafo único - O disposto neste artigo
se aplica, também, no que couber, à Administração Pública
Federal e Estadual, direta ou indireta, e A Administração
Indireta Municipal.

Art. 69 - Fica o Executivo autorizado a
receber em doação as habitações de interesse social resul
tantas da implantação do plano da operação interligada, .47
a delas dispor, a final, por meio da alienação, excetuada
• doação, concessão de uso, locação ou outra forma julga-.
da mais conveniente, dada preferencia a população da favo.
la ou núcleo objeto do plano.

Ari. 79 - Caberão ao Executivo as provi-
dências com a transferincia da população da favela ou nú-
cleo para as novas habitações, objeto da operação interli
goda.•	 •	 -

' • Art. 88 - O Executivo podara expedir, se
necessArio, decreto regulamantador das disposiçoes desta
lei.

• Art. 99 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pró-
prias.

Art. 10 - Esta lei entrare em vigor na da
ta de sua publicação, revogado.; as disposições em conta.

4 rio.	 .
' PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, ao d 09 deDezembro

de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo.
• JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 •	 •
: CLAUDIO SALVADOR LEMBO,.Secretario dos Negócios Jurldimm 3
. CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças

JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretario da habitação e Da gen 4
volvimento Urbano

(



•

-	 .	 .	 - .	 .	 •
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipaldo
Planejamentá	 .

...um",	 ALEX.REUA. NETTO. Secretário dos Negócios Extraordinários I

/
Publicada na'SecretarIa do Governo . Municipal, em 09 de

, Dezembro de 1.986. •
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N e 11.228 • DE 25 De JUNHO	 DE 1992
Dispõe sobre as regras gerais e especifi-
cas a sereia obedecidas no projeto, licen
elemento, èxecuçao, manutençao e utiliza
ção de obras e edificaçoes, dentro dos lT
Cites dos imóveis, revoga a Lei n e 8.266,
de 20 de Junho de 1975, com as alteraçõee

• adotadas por leis posteriores, e da	 ou
• troa providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atrIbuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 04 de ~o
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l e - Fica aprovado o Cádigo de Obras
e Edificações. que dispõe nobre as regras gerais e especi

-,,ficas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, exceli
ção, manutenção e utilizaçao das obras e edificeçõea, den
tro dos limites dos Imoveig, no Município de Sao Paulo.

Parágrafo unlco - Integram a presente lei
os Capítulos e Seçoes do Anexo I e tabelas constantes dos
Anexos II e III assim discriminados:

• ANEXO I
1- OBJETIVOS.
2- DIREITOS E RESPONSABILIDADES.
3- DOCUMENTOS PAPA CONTROLE DA ATIVIDADE

DE OBRAS E EDIFICAÇÕES.
4- PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS.
5- PREPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE OURAS.
6- PROCEDIMENTOS FISCAIS.
7- ED1FICAÇOES EXISTENTES.
e- USO DAS EDIFICAÇÕES.

• 9- COMPONENTES - MATERIAIS, MEMENTOS CONS
TRUTI VOS E EQUIPAMENTOS-

30- IMPLANTAÇÃO AERAÇÃO E INSOLAÇÃO DAS
EDIFICAÇÕES.

II- COMPARTIMENTOS.
12- CIRCULAÇÃO E SEGURANÇA.
13- ESTACIONAMENTO.
14- INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.

,	 15- CONDIÇÕES DE INSTALAÇÃO E ARMAZENAGEM•
DE PRODUTOS QUÍMICOS, INFLAMÁVEIS E EX. 
PLOSIVOS.

• 16- EXIGÉNCIAS ESPECIFICAS COMPLEMENTARES.

Tabela de Taxas devidas para o exame e ve
rificaçãcr de projetos e construçoes, fixando as aliquotai:
bases de calculo e período de lncidencia do fato gerador
do tributo.

ANEXO III
Tabela de Multas por desatendimento a dia !

posições do Código de Obrae e Edificaçoes, fixando as alT
quotas e bases de calculo em razão do dispositivo Infriõ
gido.

Art. 21 - Enquadram-se na categoria de es •
pecials, regidos pela Lei n e 8.777, de 14 de setembro de 1

1 878, os seguintes processos:
I- Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 	 !

II- Alvar} de Autorização;
III- Alvaro de Aprovaçao;	 1

IV- Alvará de Eiiecução;
V- Alvaro de Funcionamento de Equipementoe;

VI- Certificado de Conclusao;
VII- Alvará de Licença para Residenclas Uni

familiares;
VIII- Certificado de Mudança de Uso. •

Art. 3 5 - A execução de qualquer obra, em
imóvel totalmente atingido por plano de melhoramento p2

 i

blico e sem decretação de utilidade publica em vigor, sera
permitida pela Prefeitura d2 Município de São Paulo,obser
vado o disposto na Legislaçao de Obras e Edificações e na I
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Parágrafo arilo° - Considera-se como total
mente atingido o imovel:

a) cujo remanescente não possibilite a
eeecução de edificaçao pue atenda ao disposto na Legisla-
çeo de Obras e Edificaçoes e na Legislaçao de Uso e Ocupa
çao do Solo;	 e

• h) no qual, por decorrincla de nova situa
ção de nivelamento do logradouro. seja dificultada a	 lã
plantação de edificações, 	 a juizo da Prefeitura do MunicT
pio de Sao Paulo.

Art. 4 5 - A execução de qualquer obra. em 1
imovel totalmente atingido por plano ,de melhoramento p2 I
bico e com decretaçao de utilidade publica em vigor, sere f
permaida , pela Prefeitura do Município de Sio Paulo, a ti
tulo precarlo e observado o disposto na Legislaçao de Obrei
e Lqiricações • na Legisfacio de Parcelamento, Uso e Oco-
paço° do golo, não tendo devida ao pr2prietario qualquer
indentzaçao pela genfeltoris ou *cessa° quando da execução 1
do melhoramento publico.

Art. 51i - A execução das obras, em 1+
veie parcialmente atingidos por plano de meihoramento,pu-
blico aprovado por lei e sem decretação de utilidade pot:ai
ca em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:

a) as edificaçoes novas, e ag novas partes
das edificaçõea nas reformas com aumento ge ares, deverao
atender aos recuos mínimos obrigatorlos, • taxa de ocupa-
ção e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos pela
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupaçao do Solo, em re
laçao ao lote original;_

 as edificações projetadas deverão obser I
var soluções „ que garantam, apos a execução do plano de_mi 1
Ihoramento publico, o pleno atendimento, pelas edificaçoeá i
remanescentes, das disposições previstas na Legislaçan de •
Obras e Edificaçoes e na Legislaçao de Parcelamento, Uso 1
e Ocupaçeo do Solo, em relaçao ao lote resultante da desa
propriaçao.

Paz-agrafo Unice, - Observadas ai diffixmiçõeg
deste artigo, a execução de edIfIcaçoes na faixa a	 ser
deaapropriada de 'movei parcialmente atingido por 	 placo
de melhoramento publico aprovado por lei e com deeretaçao
de utilidade publica em vigor podera ser permitida 	 pela
Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo precario.'
não sendo devida ao proprietario qualquer indenizaçao pe
la benfeitoria ou acessão quando da execução do melhommun
to publico.

Art. 6 1I -fica gssegurago aos proprtetá
rios de imõvele, quando doarem • Prefelture do MuniciP16
de São Paulo a parcela necessaria a execuçao do melhorarem
to, o direito de, go cálculo 00 coeficiente de aproveita-
mento, ~ 0crescer a areei doada a área remanescente; nestas
condiçoeg, a implantação do projeto far-se-a, unicamente,
sobre a ares remancecente.

ANEXO II/mexo TT
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DISPOSIOES GERAIS

Art. 7* - As taxas para exame e verifica-
çio de projetos e çonetruções, fundadas no poder de poll
cla do Municiplo tem, como fato gerador, o pedido obriga-
torlo de licenciamento.

4 I* - Considera-se ocorrido o fato gera
dor no ato do protocolamento dos pedidos de:

I - Empisão de Ficha Tecnica;
II - Analise de Diretrizes de Projeto;

III - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvara de Alinhamento e NI

- Emissão de Alvará de Autorização;
VI - EmIssio de Alvará de Aprovação;

VII - Emissao de Alvar de Execuçao;
VIII - Emissão de Alvaro de Funcionamento de

Equipamentos;
IX - Emissão de Alvará de Licença para Re

sidânclas Unlfamillares;
X - Emissão de certificado de Mudança de

uso.
2e - Fica adotada a tabela constante do

anexo II, para fixação das aliquotas, base de cálculo e
ocorrância do fato gerador, correspondentes a cada especie
de pedido.

4 3* - A taxe deverá ser integralmente re
colhida, no momento da ocorrencia do fato gerador, pelo
proprietário do imove/, titular do seu dominio util, pos
suldor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido nâ
pectivo.

- Na 0M155110 total ,ou parcial do re
colhimento de eventual diferença, caberá lançamento de on
cio, regularmente notificado o sujeito passivo, com prazo
de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnaçao adminis-
trativa.

F.18033

preendi,	 -	 ..s. .. -rume	 co vo.
Paz-agrafo único - Seo considerados propra...

mas habitacionais de Interesse social, dentre OULTOS, a
reurbanlzação-~Pavalaa,-Sotarrenção em curzTtes- e cons
trução organizada por mutiroes.

Artr-13 .--0-Enecutivo, a vista da enlução
de tecnIca e dos Costumes, promovera a constante atua)iza
çao das prescrições desta lei fixando, Fiara Isso, os r.r
gulntes objetivos:

a) promoção de avaliações perlõdIces da
legislação, reunindo os resultados dos trabalhos tecnicos
que seroo desenvolvidos no sentido de sua modernização e
atualização;

h) promoção dos remanejamentos e adequações
administrativos necessarios ao processo de modernizaçao e
atualização desta lei, inclusive no que se refere a estru
tora operacional de (iscalização;

c) estabelecimento de novos procedimentos
que permitam a reunia° do maior numero de experiencles e
informaçoes de entidades e orgaos tecnicos externos a Pre
feitura;

d) estabelecimento de rotim-ia e aistemáti
cas de consulta a entidades representativas da comunidnig.

.•

DISPOSIOES TRANSITÓRIAS

Art. 14 - Poderá haver opção pelo exame
de projetos e execução da obra, integralmente de acordo com
a legislaçao anterior, ou, entao, totalmente pelas normas
da presente lei, nos seguintes casos:

I - De pedidos, protocolos e numerados na
Prefeitura ate a data de inicio da vigencia desta
da sem despacho decisório ou com Interposição de recurso
dentro dos prazos legais, referentes a licenciamento	 dai
construçoes ou alterações de projetos com alvares expedi-
dos e ainda nao caducos;

II - De pedidos, Ingressados apõe a data da
publicação deste lei, de alteração ou modlficaçao de pro-
jetos com alvares espedidos em vigor.

Paz-agrafo unico - No caso de opção pelo
exame de acordo com a legislaçao anterior, não serão admi
tidas, seja durante o andamento do pedido referido no Reá;
I ou quando ia exista licenciamento no caso do item lides
te artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificaçoei
que impliquem no agravamento das desconformIdades ou cria
ção de novas infraçoes a esta lei.

DISPOSIOES FINAIS

Art. 15 - As regularizações das eolificeções
continuam regidas, no que couber, pelas disposições d3 art..
5* da Lei n o 8.382, de 13 de abril de /976, e legislaçao
correlata posterior.

Art. 18 - Fica constituída, pelo prazo de
1 (um) ano, Comisso° Especial de Avaliação do Codigo de
Obras e Edificações,..coordenada pela Assessoria Tecnica da
Comisso° de Edifícaçoes e Uso do Solo- CEUSO, da Secreta-
riada Habitação e Desenvolvimento Urbano- SEHAB, compos
ta ainda por representantes de Entidades Civis e represei
tentes das Secretarias Municipais das Administraçoes 	 Ri
glonais - SAR, do Planejamento - SEMPLA, de Serviços	 â
Obras - SSO e das Vias Publicas - SVP objetivando:

a) avaliaçao do presente texto de lei e
eventuais problemas decorrentes de sua aplicação;

b) propostas de remanejamento e adequação
administrativa, cago necessario, apos aprovação do Plano
Diretor e inatalaçao das Subprefeituras, inclusive no que
se refere a estrutura operacional de fiscalização.

Art. 17 - O Executivo regulamentará a pre
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Paragrafo unico - O Executivo fixará as
Normas Tócnicas Oficiais, ou emanadas da autoridade compe
tente, a serem observadas no projeto e execuçao das edifi
cações, conforme expressamente previsto nas disposiçõeí
desta lei ou sempre que sua aplicação seje conveniente.

Art. 18 - Esta lei entrara em vigor 90 (no
venta) dias contados de sua publicação.

Art. 19 - Revogam-se as disposições em
contrário e, em especial, a Lei O 8.266, de 20 de junho
de 1975 e legislaçao modificativa posterior, bem como, no
que for pertinente, a Lei n* 9.668, de 29 de dezembro de
1983.

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO, aos 25 de junho
de 1992, 439* da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
PALMO DE ABREU DALLARI. Seeretario dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
DELMAR MATTES, Secretario de Vias PUblica,
IMBUO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario deServiços
e Obran

'JOSt CARLOS PEGOLARO, Secretário doei Adainiatrações ~regi
ERM NIA TERCEINHA MENON MARICATTO, Secretaria dallebitaçao
e Desenvolvimento Urbano •
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal doPlanejamsnto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
junho de 1992.
PEDRO DOHOMOLETX DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

velamento;velamento;

511 7 Os dõbitos resultantes do procedi
mento previsto no paragrafo anterior, não pagos nas epõ
cas proprias, ficarao acrescidos de multas de 20% (vinte
por cento) do vslor, sujeitos a atualização monetiola.alem
dos juros moratorlos de 1% (um por cento) ao mês, 	 conta
dos estes ultimes do mes seguinte ao slo vencimento, sem
prejuizo, quando for o caso, de honorarlos mdvocaticlos,daa
custas e demais despesas judiciais, nos termos em que diz
puser a legislação municipal pertinente.

Art. 8 8 - Fleam Isentos do pagamento da
taxa o requerimento de Alvera de Licença para Residenclas
Unifamiliares, previsto no item 3.10 do anexo I, qwvolo se
tratar de edificação de moradia econômica, bem como a co
municação de pequenas reformas previstas no item 3.3, lõ
tra "d", do anexo I%

Paz-agrafo unic - Para os efeitos desta
lei, considera-se moradia economiça a residençie unifami-
liar destinada ao uso do proprietario, de carater popular,
com área total não excedente a 80,00 m' (Oitenta metros
quadrados) cuja execuçao nao exija cálculo estrutural e
que na° constitua parte de agrupamento ou conjunto de rea
lizaçao simultânea.

Art. 9 8 - As eonatruções de moradia econO
mica poderão gozar de fornecimento gratuito, pela Prefei-
tura, de projetos de arqultetUra e executivo.

Peragrafo unico - Mediante convónio,a ser
firmado com o Orgao de classe dos engenheiros e arquiteto"
a Prefeitura podera ainda fornecer, gratuitamente, asais-
temia e responsabilidade tecraca de profissional habili-
tado, para o acompanhamento das obras.

Art. 10 - O desatendimento is disposições
desta lei ensejara os proced;mentos fiscalizatorio, e ápil
cação das penalidades pecunlarlas previstas no Capitulo S"
do Anexo I e no Anexo III.

Art. 11 - Os prazos fixadoe pela presente
lei são expreesos em dias corridos, contados a partir do
primeiro dia util após o evento origem, ate o seu dia fi
nal, inclusive; quando não houver expediente-neste 01a7
prorroga-se automaticamente o seu termino para o dia util
imediatamente posterior.

	

Art. 12 -	 pro to .ara áreas sob	 In
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